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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2017/M 

 
de 17 de janeiro 

 
Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 1/2011/M, de 10 de janeiro, que adapta à Região  

Autónoma da Madeira a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril,  
com a redação dada pela Lei n.º 17-A/2006, de 26 de maio, 

e pelo Decreto-Lei n.º 255/2007, de 13 de julho, que  
estabelece o regime jurídico do transporte coletivo  

de crianças e jovens até aos 16 anos 
 

A legislação nacional, através da Lei n.º 13/2006, de 17 
de abril, definiu um conjunto de normas específicas a apli-
car ao transporte coletivo de crianças e jovens até 16 anos. 
Este diploma veio estipular não só a forma como é feito 
este transporte, como as condições exigidas aos veículos 
utilizados. 

Ao nível da Região Autónoma da Madeira, foi efetuada 
uma adaptação desta Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, onde 
foi estabelecido que os veículos com antiguidade superior a 
18 anos, contados a partir da data da primeira matrícula 
após fabrico, não podiam efetuar o transporte coletivo de 
crianças e jovens com idade inferior a 16 anos. Esta adapta-
ção foi justificada pelos constrangimentos decorrentes da 
reduzida dimensão territorial, pelas características das in-
fraestruturas rodoviárias e condições de tráfego, pelas limi-
tações de operacionalidade no mercado dos transportes 
terrestres na Região e pelas reconhecidas dificuldades com 
que se deparam as autarquias, que asseguraram o transporte 
escolar, e as associações desportivas, recreativas e culturais 
na realização das suas atividades sociais, com o envolvi-
mento de crianças e jovens com idade inferior a 16 anos. 

Face às dificuldades que ainda persistem nas autarquias e 
nas instituições em renovar a sua frota automóvel quando os 
veículos atingem o limite máximo de 18 anos imposto por 
lei, assistimos ao recurso de utilização do transporte de crian-
ças e jovens em viaturas que asseguram o transporte coletivo 
público de passageiros e bem mais antigas do que as que 
podem ser utilizadas no transporte coletivo de crianças e 
jovens até 16 anos. Além da antiguidade, ao serem transpor-
tados nestes autocarros, que são utilizados também por outros 
passageiros, as crianças e jovens estão sujeitos aos constran-
gimentos dos mesmos, com paragens constantes e tendo, 
muitas vezes, de viajar de pé, porque os veículos estão já 
lotados. Todas estas situações trazem grandes constrangi-
mentos ao nível da segurança destas crianças e jovens, não só 
porque estes autocarros não estão adaptados para realizarem 
este tipo de transporte, mas também porque ele não é feito de 
forma exclusiva para aquela faixa etária e, em muitos casos, 
em veículos já muito antigos, levando a que a alternativa 
encontrada pelas autarquias e instituições resulte em maiores 
problemas no que diz respeito à segurança. 

Por outro lado, mesmo com antiguidade superior a 18 
anos, os veículos usados pelas instituições para o transporte 
de crianças e jovens possuem boas condições para assegu-
rar esse transporte sem comprometer a segurança dos pas-
sageiros, já que o aumento da antiguidade de 16 anos para 
18 anos não originou qualquer limitação ou restrição de 
segurança para os jovens, uma vez que os veículos estão 
sujeitos a inspeções periódicas obrigatórias duas vezes por 
ano após completaram sete anos de antiguidade. 

Para além desta exigência, que tem como principal pre-
ocupação a segurança no transporte de crianças e jovens, 
importa reforçá-la com a imposição do tacógrafo, de modo 
a registar os dados relativos à condução e aos tempos de 
trabalho e de repouso dos condutores. 

Deste modo, quer através das inspeções obrigatórias, 
quer através do controlo da velocidade e do tipo de condu-
ção, estão garantidas e reforçadas as questões de segurança 
dos veículos utilizados no transporte escolar. 

Face ao exposto e mantendo a preocupação com a segu-
rança máxima dos jovens passageiros, o presente diploma 
define como requisito de licenciamento de veículos para a 
prestação de serviços de transporte coletivo de crianças e 
jovens, a antiguidade igual ou inferior 25 anos contados a 
partir da data da primeira matrícula após fabrico e impõe 
como requisito licenciador para os veículos utilizados na 
prestação de serviços de transporte coletivo de crianças e 
jovens a instalação e funcionamento de tacógrafo, uma vez 
que a extensão da antiguidade dos veículos não reduz qual-
quer obrigação de segurança e até impõe um controle da 
utilização do veículo. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portu-
guesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea II) 
do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira aprovado pela Lei  
n.º 13/91 de 5 de junho, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 130/99 de 21 de agosto e n.º 12/2000, de 21 
de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração do De-

creto Legislativo Regional n.º 1/2011/M, de 10 de janeiro, 
que adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei  
n.º 13/2006, de 17 de abril, com a redação dada pela Lei  
n.º 17-A/2006, de 26 de maio, pelo Decreto-Lei  
n.º 255/2007, de 13 de julho e pela Lei n.º 5 /2013, de 22 de 
janeiro, que estabelece o regime jurídico do transporte cole-
tivo de crianças e jovens até aos 16 anos. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 1/2011/M, de 10 de janeiro 

 
O artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional  

n.º 1/2011/M, de 10 de janeiro que adapta à Região Autó-
noma da Madeira a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, com a 
redação dada pela Lei n.º 17-A/2006, de 26 de maio, pelo 
Decreto-Lei n.º 255/2007, de 13 de julho e pela Lei  
n.º 5/2013, de 22 de janeiro é alterado, passando a ter a 
seguinte redação: 

 
«Artigo 3.º 

 [...] 
 
1 -  Os veículos que circulem exclusivamente nas ilhas da 

Região Autónoma da Madeira, desde que preenchidos os 
demais requisitos de licenciamento previstos na Lei  
n.º 13/2006, de 17 de abril, e no presente diploma, po-
dem ser utilizados na prestação de serviços de transporte 
coletivo de crianças desde que não possuam antiguidade 
superior a 25 anos, contada a partir da data da primeira 
matrícula após fabrico. 

 
2 -  Os veículos de transporte coletivo de crianças e jovens 

até aos 16 anos, que circulem exclusivamente nas ilhas 
da Região Autónoma da Madeira, devem estar equipados 
com tacógrafo devidamente homologado.» 
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Artigo 3.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação, sendo que o disposto no n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2011/M, de 10 de 
janeiro, com a redação dada pelo presente diploma, produz 
efeitos 90 dias após a entrada em vigor do presente decreto 
legislativo regional. 

 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 6 de dezembro de 
2016. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 29 de dezembro de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/M 
 

de 17 de janeiro 
 

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei  
n.º 169/2009, 31 de julho, que define o regime  

contraordenacional aplicável ao incumprimento  
das regras relativas à instalação e uso do tacógrafo estabele-

cidas no Regulamento (CEE) n.º 3821/85, do Conselho,  
de 20 de dezembro, alterado pelo Regulamento (CE)  
n.º 2135/98, do Conselho, de 24 de setembro, e pelo  

Regulamento (CE) n.º 561/2006, do Parlamento  
Europeu e do Conselho, de 15 de março 

 
Considerando a necessidade de garantir o melhoramento 

das condições de trabalho e da segurança rodoviária, a 
União Europeia, em regulamento, consagrou, para um con-
junto determinado de veículos, a obrigatoriedade de instala-
ção e utilização de um aparelho de controlo dos tempos de 
condução, das pausas e períodos de repouso dos condutores 
envolvidos no transporte rodoviário. 

Considerando que, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2008/M, de 14 de janeiro, foi instituído um regime de 
isenção de instalação e utilização de tacógrafo nos veículos 
afetos ao transporte de mercadorias ou de passageiros que 
circulem exclusivamente nas ilhas da Região Autónoma da 
Madeira. 

Considerando por medida de segurança rodoviária im-
porta proceder ao controlo dos tempos de condução, pausas 
e períodos de repouso para os condutores do transporte 
rodoviário de mercadorias e passageiros. 

Considerando que deve ser dado um prazo para a imple-
mentação do sistema do aparelho de controlo nos veículos. 

Considerando que importa adaptar à Região Autónoma 
da Madeira o Decreto-Lei n.º 169/2009, de 31 de julho, 
identificando as entidades que devem exercer as competên-
cias nele previstas. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 

227.º e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da alí-
nea ll) do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o 
seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma adapta à Região Autónoma da Ma-

deira, o Decreto-Lei n.º 169/2009, de 31 de julho, que defi-
ne o regime contraordenacional aplicável ao incumprimento 
das regras relativas à instalação e uso do tacógrafo estabe-
lecidas no Regulamento (CEE) n.º 3821/85, do Conselho, 
de 20 de dezembro, alterado pelo Regulamento (CE)  
n.º 2135/98, do Conselho, de 24 de setembro, e pelo Regu-
lamento (CE) n.º 561/2006, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de março. 

 
Artigo 2.º 

Normas de aplicação 
 

As referências feitas no Decreto-Lei n.º 169/2009, de 31 
de julho, ao Instituto da Mobilidade e Transportes, I.P. 
(IMTT, I.P.), e à Autoridade para as Condições do Trabalho 
consideram-se, na Região Autónoma da Madeira, reporta-
das à Direção Regional de Economia e Transportes (DRET) 
e à Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 
(DRTAI), respetivamente. 

 
Artigo 3.º 

Destino das coimas 
 
O produto das coimas aplicadas nos termos do Decreto-

Lei n.º 169/2009, de 31 de julho, constitui receita da Região 
Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 4.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 2/2008/M, 

de 14 de janeiro. 
 

Artigo 5.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia 1 de janeiro 

de 2018. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 6 de dezembro de 
2016. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Publique-se. 
 
Assinado em 28 de dezembro de 2016. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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